
Superior Tribunal de Justiça

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.511.728 - PR (2015/0011638-3)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
EMBARGANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR
ES

: MARCIA DIEGUEZ LEUZINGER  - DF009049 

   MARIA MARTA RENNER WEBER LUNARDON E 
OUTRO(S) - PR008178 

EMBARGADO : VERA LUCIA FREIRE MIRANDA DA SILVA 
ADVOGADOS : RODRINEI CRISTIAN BRAUN  - PR034640 
   EWERTON LINEU BARRETO RAMOS  - PR026366 
EMBARGADO : FUNDAÇÃO FACULDADE VIZINHANÇA VALE DO 

IGUAÇU - VIZIVALI 
ADVOGADOS : LUIZ RODRIGUES WAMBIER E OUTRO(S) - 

RS066123A
   AUGUSTO BECKER  - RS093239 
   CARLOS EDUARDO ROEHRS  - RS094186 
EMBARGADO : UNIÃO 
 

  

DECISÃO
Vistos.

Trata-se de Embargos de Divergência interpostos pelo ESTADO DO 

PARANÁ, com base nos arts. 1.043, I, do Código de Processo Civil de 2015 e 266 do 

Regimento Interno desta Corte, contra acórdão proferido pela 2ª Turma, assim ementado 

(fls. 1.497/1.519e):

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. NÃO VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL SUFICIENTE E 
FUNDAMENTADA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. CURSO SUPERIOR PARA CAPACITAÇÃO DE 
DOCENTES DA REDE ESTADUAL DE ENSINO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL RECONHECIDA. IMPOSSIBILIDADE 
DE REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
7/STJ.
1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional 
é dada na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e resolução 
das questões abordadas no recurso de forma suficientemente 
fundamentada.
2. Não se conhece de recurso especial cujos dispositivos legais 
infraconstitucionais tidos por violados não foram objeto de análise e 
discussão pelas instâncias ordinárias, nem mesmo implicitamente, ainda 
que opostos embargos de declaração. Incidência da Súmula 211/STJ.
3. Não há contradição em afastar a violação do art.
535 do CPC e, ao mesmo tempo, não conhecer de parte da insurgência 
recursal por ausência de prequestionamento, desde que o acórdão 
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recorrido esteja suficientemente fundamentado.
4. Quanto ao mérito propriamente dito, a resolução do presente litígio 
perpassa pela definição do ente federativo competente para proceder ao 
credenciamento do curso superior semipresencial para a formação de 
docentes no Programa de Capacitação para Docência.
5. Os Estados membros não possuem competência para credenciar 
instituições de ensino superior que ministram cursos a distância, 
conforme o disposto no art. 80, § 1°, da LDB.
6. Consoante entendimento assentado no REsp 1.486.330/PR, de 
relatoria do eminente Ministro Og Fernandes, "A atribuição conferida 
aos Estados para a realização de programas de capacitação para os 
professores, valendo-se, inclusive, dos recursos da educação a distância - 
art. 87, III, da LDB - não autoriza os referidos entes públicos a 
credenciarem instituições privadas para promoverem cursos nessa 
modalidade, considerando-se o regramento expresso no art. 80, § 1º, da 
Lei 9.394/96, o qual confere à União essa prerrogativa".
7. Desse modo, não há como ser afastada a responsabilidade civil do 
Estado do Paraná, uma vez que ele deu causa aos prejuízos sofridos 
pelos docentes.
Agravo regimental improvido.

Alega o Embargante, em síntese, a existência de dissenso entre o acórdão 

embargado e o precedente qualificado, julgado pela 1ª Seção, no Recurso Especial n. 

1.487.139/PR, segundo regime dos recursos repetitivos, versando sobre a questão alusiva 

à responsabilidade pela demora na expedição de diploma em razão de curso superior 

semi-presencial realizado pela Faculdade Vizivali:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO DISPOSITIVO DO ART. 535, I E II, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/1973. REJEIÇÃO. SUPOSTA 
AFRONTA AOS DISPOSITIVOS DO ART. 403 DO CÓDIGO CIVIL E 
DO ART. 2º, PARÁGRAFO ÚNICO, XIII, DA LEI N. 9.784/1999. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ e 
SÚMULAS 282 E 356 DO STF. APLICABILIDADE. MÉRITO. 
SUSCITADA VIOLAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DOS ARTS. 80, §§ 1º E 
2º, E 87, § 3º, III, DA LEI N. 9.394/1996; 2º DA LEI N. 9.131/1995; 11 
DO DECRETO 2.494/1998; 186, 187 E 927 DO CÓDIGO CIVIL; E 14 
DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. NÃO 
OCORRÊNCIA. TEORIA DOS MOTIVOS DETERMINANTES. 
APLICAÇÃO. PRINCÍPIOS DA BOA-FÉ E DA CONFIANÇA. 
INCIDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL DA UNIÃO CONHECIDO E 
RECURSO ESPECIAL DO ESTADO PARANÁ CONHECIDO 
PARCIALMENTE, MAS PARA LHES NEGAR PROVIMENTO. 
RECURSO JULGADO SOB A SISTEMÁTICA DO ART. 1.036 E 
SEGUINTES DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015 C/C O ART. 
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256-N E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO STJ.
1. No caso, o Tribunal de origem manifestou-se, expressamente, sobre os 
dispositivos dos arts. 80, § 1º, e 87, § 3º, III, da Lei n. 9.394/1996; 2º da 
Lei 9.131/1995 e, ainda, deu a interpretação cabível à regra 
regulamentar (Decreto 2.494/1998). Não há que se falar, portanto, em 
violação do dispositivo do art. 535 do Código de Processo Civil/1973, 
porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, uma vez que a causa foi devidamente fundamentada, de modo 
coerente e completo. Foram demonstradas as razões necessárias à 
solução da controvérsia, dando-lhe, contudo, solução jurídica diversa da 
pretendida pelos recorrentes.
2. O aresto impugnado não debateu, nem sequer implicitamente, a 
questão à luz do art. 403 do Código Civil e do art. 2º, parágrafo único, 
XIII, da Lei n. 9.784/1999, bastando para tal conclusão verificar-se o 
inteiro teor do julgado. Logo, não foi cumprido o necessário e 
indispensável exame da matéria pela decisão atacada, apto a viabilizar a 
pretensão recursal, nesse ponto, do recorrente Estado do Paraná. 
Incidência das Súmulas 211 do STJ e 282 e 356 do STF.
3. No caso, o Conselho Nacional de Educação, instado a se manifestar, 
editou ato público (Parecer CNE/CES n. 290/2006, revisando o Parecer 
CNE/CES n. 14/2006) direcionado ao Conselho Estadual de Educação 
do Paraná, a propósito do curso objeto desta demanda, explicitando que 
era "do Conselho Estadual de Educação do Paraná a competência para 
credenciamento, autorização e reconhecimento de instituições, cursos e 
programas do seu Sistema de Ensino, não havendo necessidade de 
reconhecimento do 'curso' no MEC, pois não se trata de programa 
ofertado na modalidade de educação a distância".
4. A revisão desse posicionamento afronta a boa-fé dos interessados, o 
princípio da confiança, bem como malfere os motivos determinantes do 
ato, os quais se reportaram à efetiva incidência do inciso III do § 3º do 
art. 87 da Lei n. 9.394/1996 - LDB e ao atendimento do contido no Plano 
Nacional de Educação, aprovado pela Lei n.
10.172/2001, dentro da denominada "Década da Educação".
5. Outrossim, descabia ao Conselho Estadual de Educação do Paraná, 
como perfizera via do Parecer n. 193/2007, restringir o escopo 
preconizado pelo inciso III do § 3º do art. 87 da Lei n. 9.394/1996, 
quando dispõe acerca da realização dos programas de capacitação. É 
que o dispositivo legal permitiu a realização de "programas de 
capacitação para todos os professores em exercício", não exigindo que os 
discentes sejam professores com vínculo formal com instituição pública 
ou privada.
6. Segundo a teoria dos motivos determinantes, "a Administração, ao 
adotar determinados motivos para a prática de ato administrativo, ainda 
que de natureza discricionária, fica a eles vinculada" (RMS 20.565/MG, 
Quinta Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, julgado em 15/3/2007, 
DJ 21/5/2007).
7. Incidência do princípio da confiança no tocante à Administração 
Pública, o qual se reporta à necessidade de manutenção de atos 
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administrativos, ainda que se qualifiquem como antijurídicos (o que não é 
o caso em exame), desde que verificada a expectativa legítima, por parte 
do administrado, de estabilização dos efeitos decorrentes da conduta 
administrativa. Princípio que corporifica, na essência, a boa-fé e a 
segurança jurídica. (REsp 1.229.501/SP, de minha relatoria, Segunda 
Turma, julgado em 6/12/2016, DJe 15/12/2016).
8. Inexistência de violação dos dispositivos dos arts. 80, §§ 1º e 2º, da Lei 
n. 9.394/1996 (e, por consequência, do art. 11 do decreto 2.494/1998) e 
do art. 2º da Lei n. 9.131/1995, porquanto o estabelecido no art. 87, § 3º, 
III, da Lei n. 9.394/1996 dá amparo ao órgão estadual de educação para 
credenciar, autorizar e fiscalizar os cursos relativos a programas de 
capacitação de professores em exercício, transitoriamente (enquanto 
durou a "Década da Educação"), como no caso em exame. Distinção da 
fundamentação determinante neste julgado daquela externada no 
julgamento do REsp 1.486.330/PR, de minha relatoria, com conclusão, 
igualmente, diferente e que representa a evolução do entendimento, 
diante do aporte de novos fundamentos.
9. Aliás, como bem dito pelo aresto recorrido, "ainda que se entendesse 
aplicável, na espécie, o art. 80 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
(Lei n. 9.394/1996) - que dispõe sobre o desenvolvimento e a veiculação 
de programas de ensino a distância, em todos os níveis e modalidade de 
ensino, e de educação continuada, atribuindo à União a competência 
para o credenciamento de instituições de ensino (§ 1º A educação a 
distância, organizada com abertura e regime especiais, será oferecida 
por instituições especificamente credenciadas pela União) -, não há como 
afastar a regra contida no art. 87, do mesmo diploma legal, que 
determinou - expressamente e em caráter transitório - ao Distrito 
Federal, aos Estados, aos Municípios e apenas supletivamente à União, a 
realização de programas de capacitação para todos os professores em 
exercício, inclusive com os recursos da educação a distância".
10. Necessária a diferenciação de responsabilidade para as três situações 
distintas: a) a dos professores que concluíram o curso e que detinham 
vínculo formal com instituição pública ou privada (para cuja situação 
somente houve o ato ilícito da União); b) a dos professores que 
perfizeram o curso, mas que não tinham vínculo formal com instituição 
pública ou privada, enquadrando-se como voluntários ou detentores de 
vínculos precários de trabalho (para cuja situação concorreram com atos 
ilícitos a União e o Estado do Paraná); c) a dos denominados 
"estagiários" (para cuja situação não há ato ilícito praticado pelos entes 
públicos).
11. Teses jurídicas firmadas: 
11.1. Havendo o Conselho Nacional de Educação expedido parecer 
público e direcionado ao Conselho Estadual de Educação do Paraná 
sobre a regularidade do Programa Especial de Capacitação de 
Docentes, executado pela Fundação Faculdade Vizinhança Vale do 
Iguaçu, a sua desconstituição ou revogação pelo próprio Conselho 
Nacional de Educação ou mesmo a sua não homologação pelo Ministério 
da Educação autorizam a tese de que a União é responsável, civil e 
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administrativamente, e de forma exclusiva, pelo registro dos diplomas e 
pela consequente indenização aos alunos que detinham vínculo formal 
como professores perante instituição pública ou privada, diante dos 
danos causados.
11.2. Havendo o Conselho Nacional de Educação expedido parecer 
público sobre a regularidade do Programa Especial de Capacitação de 
Docentes executado pela Fundação Faculdade Vizinhança Vale do 
Iguaçu e direcionado ao Conselho Estadual de Educação do Paraná, o 
qual já havia possibilitado o ingresso anterior dos alunos sem vínculo 
formal como professor de instituição pública ou privada (Portaria n. 
93/2002 do Conselho Estadual de Educação do Paraná), a sua 
desconstituição ou revogação pelo próprio Conselho Nacional de 
Educação, ou mesmo a sua não homologação pelo Ministério da 
Educação, ou, ainda, pelo Parecer n. 193/2007 do Conselho Estadual de 
Educação do Paraná autorizam a tese de que a União e o Estado do 
Paraná são responsáveis, civil e administrativamente, e de forma 
solidária, pelo registro dos diplomas e pela consequente indenização aos 
alunos que detinham vínculo apenas precário perante instituição pública 
ou privada, diante dos danos causados.
11.3. Inexistindo ato regulamentar, seja do Conselho Nacional de 
Educação, seja do Conselho Estadual de Educação do Paraná, sobre a 
regularidade do Programa Especial de Capacitação de Docentes 
executado pela Fundação Faculdade Vizinhança Vale do Iguaçu 
relativamente a alunos estagiários, descabe falar em condenação dos 
aludidos entes, devendo a parte que entender prejudicada postular a 
indenização em face, tão somente, da instituição de ensino.
12. Recurso especial da União conhecido e recurso especial do Estado 
Paraná conhecido parcialmente, mas para lhes negar provimento.
13. Recurso julgado sob a sistemática do art. 1.036 e seguintes do 
CPC/2015 e art. 256-N e seguintes do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça.
(REsp 1487139/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 08/11/2017, DJe 21/11/2017).

Nas razões recursais, sustenta que "autora é professora com vínculo 

empregatício, conforme consignado no Acórdão que julgou a apelação (fl. 1.282e), assim 

sendo a União é responsável de forma exclusiva" (fl. 1.631e).

Aponta dissídio com Recursos Especiais Repetitivos 1.487.139/PR, 

1.517.748/PR e 1.498.719/PR.

Requer sejam providos os presentes Embargos de Divergência, a fim de 

que prevaleça a tese ora defendida.

O recurso foi admitido (fls.1.701/1.707e).

Com impugnação (fls. 1.720/1.726e).
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O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do embargos 

de divergência e, caso superado, pelo provimento (fls. 1.727/1.734e).

Feito breve relato, decido.

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 

Processo Civil de 2015. 

O presente caso merece uma breve digressão fática.

Trata-se de embargos de divergência em recurso especial interposto pelo 

Estado do Paraná em face do acórdão proferido pela Segunda Turma desta Corte 

Superior que, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno em recurso especial, 

restando assim ementado (fls. 1.497/1.498e).

Inconformado, o Embargante opôs embargos de declaração (fls. 

1.524/1.535e), rejeitados (fls. 1.560/1.570e).

Mantida a irresignação, opôs novos aclaratórios, sobrestados para aguardar 

o julgamento dos Recursos Epeciais Repetitivos ns. 1.487.139/PR, 1.517.748/PR e 

1.498.719/PR, tendo, ao final, sido rejeitados (fls. 1.619/1.623e).

Nos presentes embargos de divergência, o Recorrente requer o seu 

conhecimento e provimento para reconhecer a divergência do acórdão embargado com o 

proferido pela Primeira Seção desta Corte Superior no julgamento do Recurso Especial n. 

1.487.139/PR, a fim de que prevaleça o entendimento exarado no acórdão paradigma.

Nos termos do disposto nos arts. 34, XVIII e 266-C, do Regimento 

Interno desta Corte Superior, o Relator está autorizado a indeferir, liminarmente, os 

Embargos de Divergência quando intempestivos ou não configurado o dissenso ou 

negar-lhes provimento caso a tese deduzida no recurso seja contrária a fixada em 

julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão geral, ou ainda, em incidente de 

assunção de competência, a Súmula do Supremo Tribunal Federal ou desta Corte ou, 

ainda, a jurisprudência dominante acerca do tema.

Ademais, o art. 1.043, I, III e § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 

dispõe que para que os Embargos de Divergência sejam admitidos, faz-se necessário 

demonstrar, entre outros requisitos: (i) que os acórdãos embargado e paradigma sejam de 

Documento: 108268246 Página  6 de 11

Edição nº 2883 - Brasília, Disponibilização: Quinta-feira, 02 de Abril de 2020   Publicação: Sexta-feira, 03 de Abril de 2020
Código de Controle do Documento: 1DE0CB9F-239E-4397-B789-175653086975



Superior Tribunal de Justiça

mérito, ou que um deles, embora não conhecendo do recurso, tenha apreciado a 

controvérsia; (ii) que a divergência seja atual; (iii) que haja similitude entre as premissas 

fáticas que envolvem os casos enfrentados no acórdão embargado e no paradigma; (iv) 

que as soluções jurídicas conferidas a esses casos sejam conflitantes.

Além disso, cabem embargos de divergência contra acórdão de órgão 

fracionário que, em recurso especial, divergir do julgamento atual de qualquer outro 

órgão jurisdicional desta Corte Superior, nos termos do art. 266 do Regimento Interno.

Dessa forma, o acórdão embargado deve divergir do entendimento atual 

do acórdão paradigma, que é o existente à época em que foi proferido o julgamento do 

aresto impugnado, uma vez que o objetivo dessa via recursal é o de uniformizar a 

jurisprudência interna desta Corte Superior, evitando que prevaleçam decisões 

conflitantes, de modo que o conflito se instaura com o proferimento de um julgado 

(embargado) contrário ao entendimento já existente (paradigma).

No caso específico dos autos, o julgamento do acórdão embargado - 

AgRg no REsp n. 1.511.728/PR - ocorreu em 16.04.2015 (fl. 1.520e), ao passo que o 

acórdão paradigma (REsp n. 1487139/PR) teve o seu julgamento proferido em 

08.11.2017 (fl. 1695e).

Assim, é entendimento assente nesta Corte que como a unificação da 

jurisprudência é o objetivo dos embargos de  divergência, o dissídio capaz de autorizar 

sua oposição deve ser atual, conforme o entendimento das Súmulas 158 e 168 desta 

Corte.

Nesse sentido, precedentes da Corte Especial:

PROCESSUAL CIVIL. TERCEIROS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO DE 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. SUPERVENIÊNCIA. 
INOVAÇÃO DE TESES RECURSAIS. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL. 
INEXISTÊNCIA. 
1. O propósito dos presentes embargos de declaração é determinar a 
possibilidade de acolhimento de referido recurso, com efeitos 
modificativos, a despeito da ausência de obscuridade, contradição ou 
omissão, para alterar acórdão de agravo interno nos embargos de 
divergência e adequar o julgado embargado ao entendimento 
superveniente do STJ firmado na apreciação de recurso especial 
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representativo de controvérsia.
2. O recurso especial repetitivo tem por objetivo fortalecer a missão 
constitucional do STJ, que é a de manter a autoridade e a uniformidade 
da aplicação da lei federal, com vistas ao princípio da economia 
processual.
3. Sob a vigência do CPC/73, a afetação de recurso especial 
representativo da controvérsia não impunha a suspensão do 
processamento e julgamento dos recursos especiais que já estivessem em 
tramitação no STJ.
4. Com a edição da Emenda Regimental 24/2016, o RISTJ passou a 
prever, no art. 256-L, que, após a publicação da decisão de afetação, os 
recursos especiais em tramitação nesta Corte, fundados em idêntica 
questão de direito, devem ser devolvidos ao tribunal de origem, pelo 
relator ou pela Presidência do STJ.
5. Por ser a unificação da jurisprudência o objetivo dos embargos de 
divergência, o dissídio capaz de autorizar sua oposição deve ser atual, 
conforme o entendimento das Súmulas 158 e 168/STJ.
6. Mesmo que o art. 1.022, parágrafo único, do CPC/15 tenha previsto a 
possibilidade de questionamento, nos embargos de declaração, da 
omissão do acórdão que deixar de se manifestar sobre tese firmada em 
julgamento de casos repetitivos, essa omissão somente se configurará se o 
juiz devesse se pronunciar de ofício ou a requerimento sobre a tese 
repetitiva (art. 1.022, II, do CPC/15).
7. Na hipótese em exame, a questão atinente à fixação da tese em 
julgamento de recurso especial repetitivo somente foi suscitada nos 
segundos embargos de declaração opostos ao julgamento do agravo 
regimental nos embargos em divergência em recurso especial.
8. A tese, suscitada somente nos segundos embargos de declaração, 
configura inequívoca inovação recursal, tanto aos primeiros aclaratórios 
quanto aos próprios embargos de divergência, e seu acolhimento 
acarretaria o reconhecimento de uma omissão inexistente - tanto no 
acórdão que julgou o agravo interno, quanto no acórdão que apreciou os 
primeiros embargos de declaração - e o mero rejulgamento do recurso 
especial, fase há muito ultrapassada.
9. Terceiros embargos de declaração rejeitados.
(EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg nos EREsp 1019717/RS, Rel. 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/ Acórdão Ministra 
NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/09/2017, 
DJe 27/11/2017 - destaque meu).

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTAGEM DE PRAZO. 
INTIMAÇÃO PELO DIÁRIO DA JUSTIÇA. PREVALÊNCIA 
SOBRE INTIMAÇÃO ELETRÔNICA. ACÓRDÃO EMBARGADO 
CONFORME ENTENDIMENTO ATUAL DO STJ. SÚMULA N. 
168/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Estando o acórdão embargado de acordo com a jurisprudência atual 
desta Corte no sentido de que que deve prevalecer a intimação realizada 
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pela imprensa oficial quando houver também a intimação pela via 
eletrônica, tem incidência o disposto no verbete n.
168/STJ.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EAREsp 1448288/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, CORTE ESPECIAL, julgado em 18/12/2019, DJe 
04/02/2020)

Na mesma linha, é a jurisprudência da Primeira e Segunda Seção desta 

Corte Superior:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. ART. 1.022 DO CPC/2015. OMISSÕES. VÍCIOS 
INEXISTENTES. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE MÉRITO. 
NÃO COMPROVAÇÃO DA ATUALIDADE DO DISSÍDIO. 
SÚMULA 168/STJ. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. O acórdão embargado negou provimento ao Agravo Interno interposto 
por Oxford S/A Indústria e Comércio, considerando: a) a embargante 
não se desincumbiu do ônus de comprovar a existência de dissídio atual 
entre órgãos fracionários do STJ, uma vez que o julgado invocado como 
paradigma foi proferido há mais de 15 (quinze) anos; b) é assente no STJ 
que a admissibilidade dos Embargos de Divergência pressupõe a 
demonstração da existência de divergência jurisprudencial atual entre 
seus órgãos fracionários.
2. A parte embargante afirma que o acórdão recorrido: a) "não obstante 
o precedente divergente ser, de fato, antigo, não foi rechaçado por essa 
Eg. Corte Superior, mostrando-se único relativo ao tema em discussão, 
ou seja, não há outro proferido pela C. STJ que o tenha infirmado, a não 
ser o que se impugnou por meio do competente Embargos de 
Divergência"; b) não houve menção ao fato de que "o entendimento 
exposto no aresto antigo estaria superado pela Corte, a ensejar a rejeição 
do apelo por eventual ausência de divergência atual"; c) quanto à 
aplicação da multa veiculada no art. 1.021, §4º, do CPC/2015, uma vez 
que "(...) mencionada penalidade há de ser aplicada por meio de decisão 
fundamentada".
3. Os argumentos suscitados pelo embargante não dizem respeito aos 
vícios de omissão, obscuridade ou contradição, mas a suposto erro de 
julgamento ou apreciação na causa. O simples descontentamento da 
parte com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos 
de Declaração, que servem ao aprimoramento da decisão, mas não à sua 
alteração, que só muito excepcionalmente é admitida.
4. A admissibilidade dos Embargos de Divergência pressupõe a 
demonstração da existência de divergência jurisprudencial atual entre 
seus órgãos fracionários. Precedentes: EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg 
nos EREsp 1.019.717/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Rel. p/ 
acórdão Min. Nancy Andrighi, Corte Especial, DJe 27.11.2017; AgInt 
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nos EREsp 1.615.620/SC, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Seção, 
DJe 25.10.2018; AgInt nos EREsp 461.765/PR, Rel. Min. Gurgel de 
Faria, Primeira Seção, DJe 14.11.2017; AgInt nos EREsp 1.289.629/SP, 
Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, DJe 18.11.2016.
5. A embargante não se desincumbiu do ônus de comprovar a existência 
de dissídio atual entre órgãos fracionários do STJ, uma vez que o julgado 
invocado como paradigma foi proferido há mais de 15 (quinze) anos.
6. A Primeira Turma consignou de forma expressa no acórdão 
embargado a compreensão do STJ de que "na legislação tributária, 
prevalece a regra do regime de competência, de modo que as despesas 
devem ser deduzidas no lucro real do período-base competente, ou seja, 
quando jurídica ou economicamente se tornarem devidas" (REsp 
1.313.879/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
8.3.2013). No mesmo sentido: AgInt no AREsp 1.326.424/SP, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 19.2.2019. Incidência 
da Súmula 168/STJ.
7. No que tange ao afastamento da multa aplicada com fundamento no 
art. 1.021, §4º, do CPC/2015, a alegação da embargante se reveste de 
nítido caráter de rediscussão da questão, não havendo omissão a ser 
sanada.
8. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015. Os Embargos 
Declaratórios não constituem instrumento adequado à reanálise da 
matéria de mérito, nem ao prequestionamento de dispositivos 
constitucionais com vistas à interposição de Recurso Extraordinário.
Precedentes: EDcl no AgRg no RE nos EDcl no AgInt no REsp 
1.526.138/MG, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, Corte Especial, 
DJe 28.11.2018; EDcl no AgRg nos EDv nos EAREsp 655.714/CE, Rel. 
Min. Jorge Mussi, Corte Especial, DJe 9.11.2018; EDcl nos EDcl nos 
EDcl no AgInt nos EDcl nos EREsp 1.491.187/SC, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Corte Especial, DJe 23.3.2018.
9. A finalidade dos Embargos de Divergência é a uniformização da 
jurisprudência do tribunal, não se apresentando como um recurso a mais, 
nem se prestando para a correção de eventual equívoco ou violação que 
possa ter ocorrido no julgamento anterior. Precedentes: AgInt nos 
EAREsp 739.752/SP, Rel. Min. Raul Araújo, Corte Especial, DJe 
21.6.2017; EREsp 1.150.530/SC, Rel. Min. Og Fernandes, Primeira 
Seção, DJe 17.4.2018; AgRg nos EAREsp 540.925/PR, Rel. Min. Felix 
Fischer, Terceira Seção, DJe 30.8.2017.
10. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt nos EREsp 1203375/SC, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 27/03/2019, DJe 
16/04/2019 - destaques meus).

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL - INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO DA 
SÚMULA N.º 168/STJ - DELIBERAÇÃO MONOCRÁTICA QUE 
INDEFERIU LIMINARMENTE OS EMBARGOS DE 
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DIVERGÊNCIA. INSURGÊNCIA DA AGRAVANTE.
1. Nos moldes do enunciado da Súmula n.º 168/STJ, "não cabem 
embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou 
no mesmo sentido do acórdão embargado".
2. "Por ser a unificação da jurisprudência o objetivo dos embargos de 
divergência, o dissídio capaz de autorizar sua oposição deve ser atual, 
conforme o entendimento das Súmulas 158 e 168/STJ." (EDcl nos EDcl 
nos EDcl no AgRg nos EREsp 1019717/RS, Rel. Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/ Acórdão Ministra NANCY 
ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/09/2017, DJe 
27/11/2017).
2.1. Inexiste direito adquirido de ex-empregado como beneficiário aos 
planos de saúde coletivos custeados exclusivamente pelo ex-empregador. 
Precedentes do STJ: AgInt no REsp 1781796/SP, Rel.
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 27/05/2019, 
DJe 03/06/2019; AgInt no AREsp 1429245/SP, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 14/05/2019, DJe 
23/05/2019; AgInt no AREsp 968.281/SP, Rel. Ministro MOURA 
RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 
05/06/2017.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EREsp 1620742/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 28/08/2019, DJe 11/09/2019).

Posto isso, com fundamento nos arts. 34, XVIII, e 266-C do Regimento 

Interno desta Corte, nego provimento aos Embargos de Divergência.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 02 de abril de 2020.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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